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ACORDAO 2401-012.130 — 22 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 7 de fevereiro de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MILTON DE OLIVEIRA LYRA FILHO

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2014
FALTA DE MOTIVACAO. INOCORRENCIA

Os fatos ocorridos, com todas as circunstancias descritas, acompanhados
de documentacdo comprobatdria, demonstrativos de calculo e dos
respectivos fundamentos legais do débito, discriminados de forma clara e
sistematizada no Relatdrio Fiscal e Termo de Verificagdo, consubstanciam-
se em pressupostos suficientes para a exigéncia fiscal.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. LANCAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS
BANCARIOS. ART. 42 DA LEI N2 9.430, DE 1996.

A presuncdao em lei de omissdao de rendimentos tributdveis autoriza o
lancamento com base em depdsitos bancarios para os quais o titular,
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regularmente intimado pela autoridade fiscal, ndo comprove, mediante
documentacdo habil e idonea, a procedéncia e natureza dos recursos
utilizados nessas operag¢des. Com o advento do art. 42 da Lei n2 9.430, de
1996, a autoridade tributdria ficou dispensada de demonstrar a existéncia
de sinais exteriores de riqueza ou acréscimo patrimonial incompativel com
os rendimentos declarados pelo contribuinte.

DEPOSITOS BANCARIOS. ONUS DA PROVA. COMPROVACAO DE FORMA
INDIVIDUALIZADA.

Uma vez formalizado o auto de infracdo opera-se a inversdao do 6nus
probatdrio, cabendo ao autuado apresentar provas habeis e suficientes a
afastar a presuncdo legal em que se funda a exacdo fiscal. A comprovacao
da origem de cada depdsito deve ser feita de forma individualizada,
evidenciada a correspondéncia, em data e valor, com o respectivo suporte
documental apresentado para elisdo da presuncado legal de omissdao de
rendimentos.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2014
			 
				 FALTA DE MOTIVAÇÃO. INOCORRÊNCIA
				 Os fatos ocorridos, com todas as circunstâncias descritas, acompanhados de documentação comprobatória, demonstrativos de cálculo e dos respectivos fundamentos legais do débito, discriminados de forma clara e sistematizada no Relatório Fiscal e Termo de Verificação, consubstanciam-se em pressupostos suficientes para a exigência fiscal.
				 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ART. 42 DA LEI Nº 9.430, DE 1996.
				 A presunção em lei de omissão de rendimentos tributáveis autoriza o lançamento com base em depósitos bancários para os quais o titular, regularmente intimado pela autoridade fiscal, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a procedência e natureza dos recursos utilizados nessas operações. Com o advento do art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, a autoridade tributária ficou dispensada de demonstrar a existência de sinais exteriores de riqueza ou acréscimo patrimonial incompatível com os rendimentos declarados pelo contribuinte.
				 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ÔNUS DA PROVA. COMPROVAÇÃO DE FORMA INDIVIDUALIZADA.
				 Uma vez formalizado o auto de infração opera-se a inversão do ônus probatório, cabendo ao autuado apresentar provas hábeis e suficientes a afastar a presunção legal em que se funda a exação fiscal. A comprovação da origem de cada depósito deve ser feita de forma individualizada, evidenciada a correspondência, em data e valor, com o respectivo suporte documental apresentado para elisão da presunção legal de omissão de rendimentos.
				 SUSTENTAÇÃO ORAL. REQUERIMENTO. APRESENTAÇÃO. FORMA E PRAZO. APLICÁVEIS
				 O requerimento de sustentação oral deve ser feito nos termos da regulamentação do processo administrativo fiscal federal.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
		 Sala de Sessões, em 7 de fevereiro de 2025.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Guilherme Paes de Barros Geraldi – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Miriam Denise Xavier – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Guilherme Paes de Barros Geraldi, Monica Renata Mello Ferreira Stoll, Elisa Santos Coelho Sarto, Matheus Soares Leite, Miriam Denise Xavier (Presidente)
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário (fls. 332/350) interposto por MILTON DE OLIVEIRA LYRA FILHO em face do acórdão de fls.301/324, que julgou improcedente a impugnação de fls.272/290, para manter o crédito tributário relativo ao IRPF 2015 (ano-calendário 2014), lançado nos termos do Auto de Infração de fls.248/258, lavrado em decorrência da constatação de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada.
		 Conforme o Relatório Fiscal (fls.254/256), em resposta ao Termo de Início de Procedimento Fiscal e ao Termo de Reintimação Fiscal nº1, o Recorrente informou que não poderia apresentar a documentação exigida pela fiscalização (relação de contas correntes e respectivos extratos) eis que (i) tais documentos teriam sido apreendidos pela Polícia Federal no âmbito da Operação Lava Jato; e (ii) e que suas contas correntes teriam sido encerradas pelas instituições financeiras, como exceção de uma única conta bancária, cujas informações já teriam sido enviadas à RFB quando da entrega da declaração de seu IRPF. Em decorrência dessa resposta, foram expedidas Requisições de Informação sobre Movimentação Financeira (RMF) às instituições financeiras.
		 Com a resposta das instituições financeiras, os extratos bancários apresentados pelo contribuinte foram trabalhados, com a conciliação dos lançamentos entre contas do contribuinte e sua esposa, expurgo dos créditos resultantes de lançamentos estornados e identificação dos créditos bancários passíveis de comprovação pelo histórico ou pela coincidência de datas e valores. Dos créditos bancários restantes, o contribuinte foi intimado a comprovar a origem dos recursos em relação ao ano calendário 2014 no Termo de Intimação Fiscal nº 1. Em resposta, o Recorrente apenas repetiu as informações por ele apresentadas anteriormente, no sentido de que: (i) tais documentos teriam sido apreendidos pela Polícia Federal no âmbito da Operação Lava Jato; e (ii) e que suas contas correntes teriam sido encerradas pelas instituições financeiras, como exceção de uma única conta bancária, cujas informações já teriam sido enviadas à RFB quando da entrega da declaração de seu IRPF.
		 Diante deste cenário, a fiscalização considerou os depósitos bancários com origem não comprovada como rendimentos omitidos, nos termos do art.42 da Lei nº9.430/96, e lavrou o auto de infração.
		 Intimado, o Recorrente apresentou impugnação (fls.270/289), alegando e requerendo, em síntese:
		 A nulidade do auto de infração por falta de motivação, eis que a fiscalização não demonstrou os motivos pelos quais considerou os depósitos como rendimentos tributáveis.
		 A nulidade do auto de infração por preterimento do direito de defesa, ante a falta de análise da documentação por ele apresentada durante a fiscalização;
		 A necessidade de reunião do presente processo com o PAF nº12448-724457/2018-71, em razão de conexão;
		 A impossibilidade de arbitramento da base de cálculo;
		 Que os depósitos bancários não poderiam ser considerados renda tributável do contribuinte.
		 Encaminhados os autos à DRJ, foi proferido o acórdão de fls. 301/324, que julgou a impugnação improcedente. O acórdão em questão foi assim ementado:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA – IRPF
		 Ano-calendário: 2014
		 MANIFESTAÇÕES DOUTRINÁRIAS. EFICÁCIA. Manifestações doutrinárias, ainda que de renomados juristas, são desprovidas de eficácia vinculante no âmbito do processo administrativo fiscal.
		 DECISÕES JUDICIAIS. EFICÁCIA. Decisões judiciais, via de regra, aplicam-se somente no âmbito processual em que exaradas, carecendo, portanto, de eficácia para vincular ou determinar decisões no âmbito do processo administrativo fiscal. 
		 DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFICÁCIA. Decisões administrativas somente configuram normas complementares quando a lei lhes atribua eficácia normativa. 
		 LANÇAMENTO. NULIDADE. HIPÓTESES. É válido o lançamento que observa os pressupostos legais e que tenha os seus atos e termos lavrados por pessoa competente, no qual os despachos e decisões tenham sido proferidos pela autoridade competente e sem preterição do direito de defesa.
		 IMPUGNAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. A impugnação apresentada tempestivamente no âmbito do contencioso administrativo fiscal suspende a exigibilidade do crédito tributário.
		 CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA. O exame da constitucionalidade de normas legitimamente inseridas no ordenamento jurídico nacional compete ao Poder Judiciário, restando inócua e incabível qualquer discussão, nesse sentido, na esfera administrativa.
		 DIREITO À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. FASE OFICIOSA. O direito a ampla defesa e ao contraditório nos processos de exigência de crédito tributário surge somente com a apresentação tempestiva da impugnação pelo contribuinte, momento em que se inicia fase litigiosa.
		 PRINCÍPIO DA ENTIDADE. DISTINÇÃO ENTRE PESSOA FÍSICA E JURÍDICA. Há que se distinguir o titular de conta corrente/pessoa física e a pessoa jurídica da qual o Contribuinte é sócio, dado o Princípio da Entidade que professa que a pessoa jurídica é distinta da pessoa física de seus sócios.
		 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM SEM COMPROVAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO. Caracteriza-se omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprovação, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
		 TRIBUTAÇÃO POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ARBITRAMENTO. É legítimo o arbitramento de rendimentos com base em depósitos bancários, quando o contribuinte deixa de comprovar a origem dos recursos utilizados nessas operações, uma vez que evidenciam a percepção de renda omitida, cabendo ao contribuinte refutar tal presunção, por meio de comprovação hábil e idônea. 
		 INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PRESUNÇÃO LEGAL. Invocando uma presunção legal de omissão de rendimentos, a autoridade lançadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova ao contribuinte, sendo que somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida.
		 PROVA. PRESSUPOSTO DE FATO. Impõe-se a improcedência da impugnação quando o contribuinte deixa de apresentar provas capazes de afastar os pressupostos de fato do lançamento.
		 MULTA DE OFÍCIO. LEGITIMIDADE. Tratando-se de lançamento de ofício, é legítima a cobrança da multa de ofício, consoante determinação legal, sendo de caráter irrelevável. 
		 PEDIDO DE PERÍCIA. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. DESCONSIDERAÇÃO. Desconsidera-se o pedido de perícia quando o contribuinte deixa de apresentar todos os requisitos exigidos pela legislação.
		 Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido
		 Intimado, a Recorrente interpôs o recurso voluntário de fls.332/350, no qual rebateu as conclusões do acórdão recorrido, alegando a nulidade do decisum e reiterando as alegações da impugnação.
		 Na sequência, os autos foram encaminhados ao CARF e a mim distribuídos.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Guilherme Paes de Barros Geraldi, Relator
		 1. Admissibilidade.
		 O Recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele tomo conhecimento.
		 2. Preliminares: Nulidade do acórdão recorrido por vício na análise das provas e alegações apresentadas | Nulidade do auto de infração por vício de motivação | Preterimento ao direito de defesa
		 Alega o Recorrente que o acórdão recorrido seria nulo, eis que o colegiado a quo não teria analisado de maneira detida as provas e alegações por ele trazidos, destacando-se a não apreciação da “questão do prejuízo fiscal”. Sustenta também que o auto seria igualmente nulo, eis que não teria demonstrado os motivos pelos quais considerou os depósitos bancários como rendimentos tributáveis.
		 Não assiste razão ao Recorrente.
		 O lançamento foi devidamente motivado, tendo apresentado as circunstâncias fáticas e seu enquadramento legal.
		 Como explicitado no Relatório Fiscal (fls. 253/255), em resposta ao Termo de Início de Procedimento Fiscal e ao Termo de Reintimação Fiscal nº1, o Recorrente informou que não poderia apresentar a documentação exigida pela fiscalização (relação de contas correntes e respectivos extratos) eis que (i) tais documentos teriam sido apreendidos pela Polícia Federal no âmbito da Operação Lava Jato; e (ii) e que suas contas correntes teriam sido encerradas pelas instituições financeiras, como exceção de uma única conta bancária, cujas informações já teriam sido enviadas à RFB quando da entrega da declaração de seu IRPF. Em decorrência dessa resposta, foram expedidas Requisições de Informação sobre Movimentação Financeira (RMF) às instituições financeiras.
		 Com a resposta das instituições financeiras, os extratos bancários apresentados pelo contribuinte foram trabalhados, com a conciliação dos lançamentos entre contas do contribuinte e sua esposa, expurgo dos créditos resultantes de lançamentos estornados e identificação dos créditos bancários passíveis de comprovação pelo histórico ou pela coincidência de datas e valores. Dos créditos bancários restantes, o contribuinte foi intimado a comprovar a origem dos recursos em relação ao ano calendário 2014 no Termo de Intimação Fiscal nº 1. Em resposta, o Recorrente apenas repetiu as informações por ele apresentadas anteriormente, no sentido de que (i) tais documentos teriam sido apreendidos pela Polícia Federal no âmbito da Operação Lava Jato; e (ii) e que suas contas correntes teriam sido encerradas pelas instituições financeiras, como exceção de uma única conta bancária, cujas informações já teriam sido enviadas à RFB quando da entrega da declaração de seu IRPF.
		 Diante deste cenário, a fiscalização considerou os depósitos bancários com origem não comprovada como rendimentos omitidos, nos termos do art. 42 da Lei nº 9.430/96, e lavrou o auto de infração. Cumpre esclarecer que o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, definiu que os depósitos bancários de origem não comprovada caracterizam omissão de rendimentos e não meros indícios de omissão, razão pela qual não há que se estabelecer o nexo causal entre cada depósito e o fato que represente a omissão de receita, ou mesmo restringir a hipótese fática à ocorrência de variação patrimonial. Em outras palavras, ao fazer uso de uma presunção legalmente estabelecida, o Fisco fica dispensado de provar o fato alegado, qual seja a omissão de rendimentos, cabendo ao contribuinte, para afastar a presunção, provar que o fato presumido não existiu.
		 A presunção contida no art. 42 da Lei n° 9.430/96 não é absoluta, mas relativa, na medida em que admite prova em contrário. Trata-se de prova que deve ser feita pelo próprio contribuinte interessado, uma vez que a legislação define os depósitos bancários de origem não comprovada como fato gerador do imposto de renda, sem impor outras condições ao sujeito ativo, além da demonstração dessas circunstâncias.
		 Desse modo, no presente caso, cumpria ao Recorrente apresentar provas da origem dos depósitos elencados pela autoridade lançadora no Demonstrativo de Créditos Bancários de Origem não Comprovada (fls.256/262), o que não foi feito. Em resposta às intimações fiscais, o Recorrente limitou-se a apresentar as já mencionadas explicações de que seus documentos teriam sido apreendidos pela Polícia Federal no âmbito da Operação Lava Jato e que suas contas correntes teriam sido encerradas pelas instituições financeiras, como exceção de uma única conta bancária, cujas informações já teriam sido enviadas à RFB quando da entrega da declaração de seu IRPF. Há de se notar que, como bem observado pela autoridade lançadora (fls.254/255):
		 Quanto à busca e apreensão, esta se deu em Brasília, em uma das empresas do contribuinte. O domicílio fiscal do contribuinte é em São Paulo, e a pessoa física não se confunde com uma de suas pessoas jurídicas. Além disto, o que foi apresentado foi somente o mandado de busca e apreensão. Não foi apresentado o auto circunstanciado de busca e apreensão, no qual é relacionado detalhadamente tudo que é apreendido, de modo a comprovar que documentação relativa à pessoa física também foi apreendida. Por fim, o contribuinte não demonstrou a necessidade de documentos em específico que estavam apreendidos e cuja cópia dos mesmos lhe foi negada pela Polícia Federal.
		 Em relação ao encerramento das contas correntes, isto não é óbice nem à obtenção de extratos (que nem é o objeto desta intimação) e, muito menos, à obtenção de documentação adicional relativa às operações. Os bancos mantêm as informações relativas às contas encerradas assim como mantém em relação às contas em movimento. Além disto, o contribuinte não demonstrou ter tentado obter informações em específico junto às instituições financeiras, com uma negativa como resultado. Quanto às informações de conta presentes na DIRPF, número de conta e agência e saldos em 31/12/16 e 31/12/17 estão muito longe de cumprirem o objetivo de comprovação de créditos bancários no ano calendário 2014.
		 Ou seja, não houve omissão na análise de provas e alegações. Estas foram analisadas e valoradas de forma distinta da pretendida pelo Recorrente.
		 Não se vislumbrando os vícios apontados pelo Recorrente voto por REJEITAR as preliminares.
		 3. Mérito
		 3.1. Lançamento de IRPF com base em depósitos com origem não comprovada
		 No mérito, o Recorrente defende, em síntese, que os depósitos bancários com origem não comprovada não representam renda tributável, de modo que caberia à fiscalização demonstrar, de forma cabal, a ocorrência do fato gerador do imposto de renda. Defende também que a fiscalização não poderia arbitrar a base de cálculo do IRPF em 100% do valor de ditos depósitos; que não houve acréscimo patrimonial no ano-calendário 2014
		 Entretando, como já exposto, o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, definiu que os depósitos bancários de origem não comprovada caracterizam omissão de rendimentos e não meros indícios de omissão, razão pela qual não há que se estabelecer o nexo causal entre cada depósito e o fato que represente a omissão de receita, ou mesmo restringir a hipótese fática à ocorrência de variação patrimonial. Em outras palavras, ao fazer uso de uma presunção legalmente estabelecida, o Fisco fica dispensado de provar o fato alegado, qual seja a omissão de rendimentos, cabendo ao contribuinte, para afastar a presunção, provar que o fato presumido não existiu.
		 Diante do preceito legal, também não há que se falar em arbitramento da base de cálculo. Todos os depósitos bancários que o Recorrente deixou de comprovar a origem são considerados rendimentos omitidos, nos exatos termos do art. 42 da Lei n° 9.430/96.
		 3.2. Perícia, sustentação oral e intimações
		 O Recorrente apresentou pedido genérico de perícia, sem especificar seu objeto, quesitos ou assistente técnico. Tal pedido foi indeferido pelo colegiado a quo não só porque feito em desconformidade com o art. 16, IC c/c §1º do Decreto nº70.235/72, como também por ter sido considerado desnecessário para o deslinde da lide. Não há razões para a reforma do acórdão, eis que, de fato, o pedido de perícia é absolutamente genérico, não tendo sido indicado sequer qual seria o objeto desta perícia.
		 O pedido de sustentação oral feito na peça recursal também não pode ser acolhido, eis que em desconformidade com o regramento próprio do processo administrativo fiscal federal, notadamente, o art. 25, § 12 do Decreto nº 70.235/72, arts. 95 e 96 do RICARF e da Portaria CARF nº 1240/2024.
		 Também deve ser indeferido o pedido de intimação no endereço indicado pelo Recorrente em sua peça recursal, eis que esta será feita no domicílio tributário do sujeito passivo, nos termos do art.23, § 4º do Decreto nº70.235/72:
		 § 4º Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 4. Conclusão
		 Ante o exposto, CONHEÇO o recurso voluntário, REJEITO as preliminares e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.
		 Assinado Digitalmente
		 Guilherme Paes de Barros Geraldi
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SUSTENTACAO ORAL. REQUERIMENTO. APRESENTACAO. FORMA E PRAZO.
APLICAVEIS

O requerimento de sustentacdo oral deve ser feito nos termos da
regulamentacgao do processo administrativo fiscal federal.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario.

Sala de Sessoes, em 7 de fevereiro de 2025.

Assinado Digitalmente

Guilherme Paes de Barros Geraldi — Relator

Assinado Digitalmente

Miriam Denise Xavier — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Jose Luis Hentsch Benjamin
Pinheiro, Guilherme Paes de Barros Geraldi, Monica Renata Mello Ferreira Stoll, Elisa Santos
Coelho Sarto, Matheus Soares Leite, Miriam Denise Xavier (Presidente)

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario (fls. 332/350) interposto por MILTON DE OLIVEIRA LYRA
FILHO em face do acérdao de fls. 301/324, que julgou improcedente a impugnacao de fls. 272/290,
para manter o crédito tributario relativo ao IRPF 2015 (ano-calenddrio 2014), lancado nos termos
do Auto de Infracdo de fls. 248/258, lavrado em decorréncia da constatacdo de omissdo de
rendimentos caracterizada por depdsitos bancdrios de origem ndao comprovada.

Conforme o Relatério Fiscal (fls. 254/256), em resposta ao Termo de Inicio de
Procedimento Fiscal e ao Termo de Reintimacdo Fiscal n2 1, o Recorrente informou que ndo
poderia apresentar a documentacao exigida pela fiscalizacdo (relacdo de contas correntes e
respectivos extratos) eis que (i) tais documentos teriam sido apreendidos pela Policia Federal no
ambito da Operacdo Lava Jato; e (ii) e que suas contas correntes teriam sido encerradas pelas
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instituicoes financeiras, como excecdo de uma Unica conta bancaria, cujas informacodes ja teriam
sido enviadas a RFB quando da entrega da declaracdo de seu IRPF. Em decorréncia dessa resposta,
foram expedidas Requisicdes de Informacdo sobre Movimentacgdo Financeira (RMF) as instituicGes
financeiras.

Com a resposta das instituicdes financeiras, os extratos bancdrios apresentados
pelo contribuinte foram trabalhados, com a conciliacdo dos lancamentos entre contas do
contribuinte e sua esposa, expurgo dos créditos resultantes de lancamentos estornados e
identificacdo dos créditos bancdrios passiveis de comprovacao pelo histdrico ou pela coincidéncia
de datas e valores. Dos créditos bancdrios restantes, o contribuinte foi intimado a comprovar a
origem dos recursos em relacao ao ano calendario 2014 no Termo de Intimagdo Fiscal n2 1. Em
resposta, o Recorrente apenas repetiu as informagdes por ele apresentadas anteriormente, no
sentido de que: (i) tais documentos teriam sido apreendidos pela Policia Federal no ambito da
Operacao Lava Jato; e (ii) e que suas contas correntes teriam sido encerradas pelas instituicdes
financeiras, como excec¢dao de uma Unica conta bancdria, cujas informacdes ja teriam sido enviadas
a RFB quando da entrega da declaragao de seu IRPF.

Diante deste cendrio, a fiscalizacdo considerou os depdsitos bancarios com origem
ndo comprovada como rendimentos omitidos, nos termos do art. 42 da Lei n2 9.430/96, e lavrou o
auto de infragao.

Intimado, o Recorrente apresentou impugnacdo (fls.270/289), alegando e
requerendo, em sintese:

a. A nulidade do auto de infragdo por falta de motivagao, eis que a
fiscalizacdo ndao demonstrou os motivos pelos quais considerou os
depdsitos como rendimentos tributaveis.

b. A nulidade do auto de infracdo por preterimento do direito de
defesa, ante a falta de analise da documentacdo por ele apresentada
durante a fiscalizacdo;

c. A necessidade de reunido do presente processo com o PAF n2 12448-
724457/2018-71, em razdo de conexao;

d. Aimpossibilidade de arbitramento da base de calculo;

e. Que os depdsitos bancdrios ndo poderiam ser considerados renda
tributavel do contribuinte.

Encaminhados os autos a DRJ, foi proferido o acérd3o de fls. 301/324, que julgou a
impugnacdo improcedente. O acérddo em questdo foi assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA — IRPF
Ano-calendario: 2014

MANIFESTACOES DOUTRINARIAS. EFICACIA. Manifestacdes doutrinarias, ainda
gue de renomados juristas, sdo desprovidas de eficicia vinculante no ambito do
processo administrativo fiscal.
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DECISOES JUDICIAIS. EFICACIA. Decisdes judiciais, via de regra, aplicam-se
somente no ambito processual em que exaradas, carecendo, portanto, de eficacia
para vincular ou determinar decisdes no ambito do processo administrativo fiscal.

DECISOES ADMINISTRATIVAS. EFICACIA. Decisdes administrativas somente
configuram normas complementares quando a lei Ihes atribua eficacia normativa.

LANCAMENTO. NULIDADE. HIPOTESES. E vélido o langamento que observa os
pressupostos legais e que tenha os seus atos e termos lavrados por pessoa
competente, no qual os despachos e decisdes tenham sido proferidos pela
autoridade competente e sem pretericao do direito de defesa.

IMPUGNACAO. SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE. A impugnacdo apresentada
tempestivamente no ambito do contencioso administrativo fiscal suspende a
exigibilidade do crédito tributario.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETENCIA. O
exame da constitucionalidade de normas legitimamente inseridas no
ordenamento juridico nacional compete ao Poder Judicidrio, restando indcua e
incabivel qualquer discussdo, nesse sentido, na esfera administrativa.

DIREITO A AMPLA DEFESA E AO CONTRADITORIO. FASE OFICIOSA. O direito a
ampla defesa e ao contraditério nos processos de exigéncia de crédito tributario
surge somente com a apresentacdo tempestiva da impugnagdo pelo contribuinte,
momento em que se inicia fase litigiosa.

PRINCIPIO DA ENTIDADE. DISTINCAO ENTRE PESSOA FISICA E JURIDICA. Ha que se
distinguir o titular de conta corrente/pessoa fisica e a pessoa juridica da qual o
Contribuinte é sécio, dado o Principio da Entidade que professa que a pessoa
juridica é distinta da pessoa fisica de seus sdcios.
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OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM SEM
COMPROVACAO. CARACTERIZACAO. Caracteriza-se omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depdsito ou de investimento
mantida junto a instituicdo financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica
ou juridica, regularmente intimado, ndo comprova¢ao, mediante documentagao
habil e idénea, a origem dos recursos utilizados nessas operagdes.

TRIBUTACAO POR DEPOSITOS BANCARIOS. ARBITRAMENTO. E legitimo o
arbitramento de rendimentos com base em depdsitos bancdrios, quando o
contribuinte deixa de comprovar a origem dos recursos utilizados nessas
operagdes, uma vez que evidenciam a percepcao de renda omitida, cabendo ao
contribuinte refutar tal presuncdo, por meio de comprovagao habil e idonea.

INVERSAO DO ONUS DA PROVA. PRESUNCAO LEGAL. Invocando uma presuncdo
legal de omissdao de rendimentos, a autoridade langadora exime-se de provar no
caso concreto a sua ocorréncia, transferindo o 6nus da prova ao contribuinte,
sendo que somente a apresentacdo de provas habeis e idoneas pode refutar a
presuncao legal regularmente estabelecida.
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PROVA. PRESSUPOSTO DE FATO. Impde-se a improcedéncia da impugnacdo
quando o contribuinte deixa de apresentar provas capazes de afastar os
pressupostos de fato do lancamento.

MULTA DE OFICIO. LEGITIMIDADE. Tratando-se de lancamento de oficio, é
legitima a cobranga da multa de oficio, consoante determinacdo legal, sendo de
carater irrelevavel.

PEDIDO DE PERICIA. AUSENCIA DE REQUISITOS. DESCONSIDERACAO.
Desconsidera-se o pedido de pericia quando o contribuinte deixa de apresentar
todos os requisitos exigidos pela legislagao.

Impugnacao Improcedente Crédito Tributdrio Mantido

Intimado, a Recorrente interpés o recurso voluntario de fls. 332/350, no qual
rebateu as conclusdes do acérddo recorrido, alegando a nulidade do decisum e reiterando as
alegagdes da impugnacao.

Na sequéncia, os autos foram encaminhados ao CARF e a mim distribuidos.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Guilherme Paes de Barros Geraldi, Relator
1. Admissibilidade.

O Recurso é tempestivo1 e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo
pelo qual dele tomo conhecimento.

2. Preliminares: Nulidade do acérdao recorrido por vicio na andlise das provas e
alegacoOes apresentadas | Nulidade do auto de infragdo por vicio de motivagao | Preterimento
ao direito de defesa

Alega o Recorrente que o acérdao recorrido seria nulo, eis que o colegiado a quo
ndo teria analisado de maneira detida as provas e alegacdes por ele trazidos, destacando-se a ndo
apreciacao da “questdo do prejuizo fiscal”. Sustenta também que o auto seria igualmente nulo, eis
gue ndo teria demonstrado os motivos pelos quais considerou os depdsitos bancdrios como
rendimentos tributaveis.

Nao assiste razao ao Recorrente.

O lancamento foi devidamente motivado, tendo apresentado as circunstancias
faticas e seu enquadramento legal.

! Conforme atestado pelo Despacho de Encaminhamento de fl. 351.
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Como explicitado no Relatdrio Fiscal (fls. 253/255), em resposta ao Termo de Inicio
de Procedimento Fiscal e ao Termo de Reintimacdo Fiscal n? 1, o Recorrente informou que nao
poderia apresentar a documentacdo exigida pela fiscalizacdo (relacdo de contas correntes e
respectivos extratos) eis que (i) tais documentos teriam sido apreendidos pela Policia Federal no
ambito da Operagao Lava Jato; e (ii) e que suas contas correntes teriam sido encerradas pelas
instituicoes financeiras, como excecdo de uma Unica conta bancaria, cujas informacodes ja teriam
sido enviadas a RFB quando da entrega da declaracdo de seu IRPF. Em decorréncia dessa resposta,
foram expedidas Requisi¢cdes de Informacdo sobre Movimentagdo Financeira (RMF) as instituicdes
financeiras.

Com a resposta das instituicdes financeiras, os extratos bancdrios apresentados
pelo contribuinte foram trabalhados, com a conciliacdo dos lancamentos entre contas do
contribuinte e sua esposa, expurgo dos créditos resultantes de lancamentos estornados e
identificacdo dos créditos bancdrios passiveis de comprovacao pelo histdrico ou pela coincidéncia
de datas e valores. Dos créditos bancdrios restantes, o contribuinte foi intimado a comprovar a
origem dos recursos em relacdo ao ano calendario 2014 no Termo de Intimagdo Fiscal n? 1. Em
resposta, o Recorrente apenas repetiu as informagdes por ele apresentadas anteriormente, no
sentido de que (i) tais documentos teriam sido apreendidos pela Policia Federal no ambito da
Operacdo Lava Jato; e (ii) e que suas contas correntes teriam sido encerradas pelas instituicdes
financeiras, como excec¢dao de uma Unica conta bancdria, cujas informacdes ja teriam sido enviadas
a RFB quando da entrega da declaracao de seu IRPF.

Diante deste cenario, a fiscalizagao considerou os depdsitos bancarios com origem
ndo comprovada como rendimentos omitidos, nos termos do art. 42 da Lei n? 9.430/96, e lavrou o
auto de infracdo. Cumpre esclarecer que o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, definiu que os
depdsitos bancarios de origem ndo comprovada caracterizam omissdo de rendimentos e ndo
meros indicios de omissao, razao pela qual ndo ha que se estabelecer o nexo causal entre cada
depdsito e o fato que represente a omissao de receita, ou mesmo restringir a hipdtese fatica a
ocorréncia de variacdo patrimonial. Em outras palavras, ao fazer uso de uma presuncao
legalmente estabelecida, o Fisco fica dispensado de provar o fato alegado, qual seja a omissdo de
rendimentos, cabendo ao contribuinte, para afastar a presuncdo, provar que o fato presumido ndo
existiu.

A presuncdo contida no art. 42 da Lei n° 9.430/96 ndo é absoluta, mas relativa, na
medida em que admite prova em contrario. Trata-se de prova que deve ser feita pelo proprio
contribuinte interessado, uma vez que a legislacdo define os depdsitos bancarios de origem ndo
comprovada como fato gerador do imposto de renda, sem impor outras condi¢cbes ao sujeito
ativo, além da demonstracao dessas circunstancias.

Desse modo, no presente caso, cumpria ao Recorrente apresentar provas da origem
dos depdsitos elencados pela autoridade lancadora no Demonstrativo de Créditos Bancdrios de
Origem n3o Comprovada (fls. 256/262), o que ndo foi feito. Em resposta as intimacdes fiscais, o
Recorrente limitou-se a apresentar as ja mencionadas explicacdes de que seus documentos teriam
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sido apreendidos pela Policia Federal no ambito da Operacdo Lava Jato e que suas contas
correntes teriam sido encerradas pelas instituicdes financeiras, como exce¢cdo de uma Unica conta
bancaria, cujas informacdes ja teriam sido enviadas a RFB quando da entrega da declaracdo de seu
IRPF. Ha de se notar que, como bem observado pela autoridade langadora (fls. 254/255):

Quanto a busca e apreensdo, esta se deu em Brasilia, em uma das empresas do
contribuinte. O domicilio fiscal do contribuinte é em S3o Paulo, e a pessoa fisica
ndo se confunde com uma de suas pessoas juridicas. Além disto, o que foi
apresentado foi somente o mandado de busca e apreensao. Nao foi apresentado
o auto circunstanciado de busca e apreensdo, no qual é relacionado
detalhadamente tudo que é apreendido, de modo a comprovar que
documentacdo relativa a pessoa fisica também foi apreendida. Por fim, o
contribuinte ndo demonstrou a necessidade de documentos em especifico que
estavam apreendidos e cuja cdpia dos mesmos lhe foi negada pela Policia Federal.

Em relagdo ao encerramento das contas correntes, isto ndo é dbice nem a
obtencdo de extratos (que nem é o objeto desta intimagdo) e, muito menos, a
obtencdo de documentacdo adicional relativa as operacdes. Os bancos mantém as
informacgdes relativas as contas encerradas assim como mantém em relagdo as
contas em movimento. Além disto, o contribuinte ndo demonstrou ter tentado
obter informagbes em especifico junto as instituicdes financeiras, com uma
negativa como resultado. Quanto as informacdes de conta presentes na DIRPF,
nimero de conta e agéncia e saldos em 31/12/16 e 31/12/17 estdo muito longe
de cumprirem o objetivo de comprovacao de créditos bancarios no ano calendario
2014.

Ou seja, ndo houve omissdo na andlise de provas e alegacbes. Estas foram
analisadas e valoradas de forma distinta da pretendida pelo Recorrente.

N3o se vislumbrando os vicios apontados pelo Recorrente voto por REJEITAR as
preliminares.

3. Mérito
3.1. Langcamento de IRPF com base em depdsitos com origem ndo comprovada

No mérito, o Recorrente defende, em sintese, que os depdsitos bancdrios com
origem n3ao comprovada nao representam renda tributavel, de modo que caberia a fiscalizagdo
demonstrar, de forma cabal, a ocorréncia do fato gerador do imposto de renda. Defende também
gue a fiscalizacdo ndo poderia arbitrar a base de calculo do IRPF em 100% do valor de ditos
depdsitos; que ndo houve acréscimo patrimonial no ano-calendario 2014

Entretando, como ja exposto, o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, definiu que os
depdsitos bancarios de origem ndao comprovada caracterizam omissdo de rendimentos e ndo
meros indicios de omissao, razao pela qual ndo ha que se estabelecer o nexo causal entre cada
depdsito e o fato que represente a omissdo de receita, ou mesmo restringir a hipdtese fatica a
ocorréncia de variacdo patrimonial. Em outras palavras, ao fazer uso de uma presuncao



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2401-012.130 — 22 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10980.731379/2019-89

legalmente estabelecida, o Fisco fica dispensado de provar o fato alegado, qual seja a omissdo de
rendimentos, cabendo ao contribuinte, para afastar a presuncao, provar que o fato presumido ndo
existiu.

Diante do preceito legal, também ndo ha que se falar em arbitramento da base de
calculo. Todos os depdsitos bancarios que o Recorrente deixou de comprovar a origem sao
considerados rendimentos omitidos, nos exatos termos do art. 42 da Lei n° 9.430/96.

3.2. Pericia, sustentagao oral e intimagoes

O Recorrente apresentou pedido genérico de pericia, sem especificar seu objeto,
quesitos ou assistente técnico. Tal pedido foi indeferido pelo colegiado a quo nao sé porque feito
em desconformidade com o art. 16, IC c¢/c § 12 do Decreto n? 70.235/72, como também por ter
sido considerado desnecessario para o deslinde da lide. Ndo hd razbes para a reforma do acdrdao,
eis que, de fato, o pedido de pericia é absolutamente genérico, ndo tendo sido indicado sequer
qual seria o objeto desta pericia.

O pedido de sustentacao oral feito na pega recursal também nao pode ser acolhido,
eis que em desconformidade com o regramento préprio do processo administrativo fiscal federal,
notadamente, o art. 25, § 12 do Decreto n2 70.235/72, arts. 95 e 96 do RICARF e da Portaria CARF
n? 1240/2024.

Também deve ser indeferido o pedido de intimacdo no endereco indicado pelo
Recorrente em sua peca recursal, eis que esta sera feita no domicilio tributario do sujeito passivo,
nos termos do art. 23, § 42 do Decreto n2 70.235/72:

§ 42 Para fins de intimagdo, considera-se domicilio tributdrio do sujeito passivo:
(Redacdo dada pela Lei n2 11.196, de 2005)

| - o enderego postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a administra¢do
tributaria; e (Incluido pela Lei n2 11.196, de 2005)

Il - o endereco eletronico a ele atribuido pela administracdo tributdria, desde que
autorizado pelo sujeito passivo. (Incluido pela Lei n2 11.196, de 2005)

4. Conclusao

Ante o exposto, CONHECO o recurso voluntdrio, REJEITO as preliminares e, no
meérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.

Assinado Digitalmente

Guilherme Paes de Barros Geraldi
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